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FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE IBAITI
Estado do Paraná

CNPJ nº 80.617.319/0001-08

Departamento de Licitações e Contratos

Rua Francisco de Oliveira n° 693 - CEP 84.900-000 - IBAITI 
Fone: (43) 3546-7700   -  www.ibaiti.pr.gov.br

EDITAL DE LICITAÇÃO
Processo dispensa, NA FORMA ELETRÔNICA: Nº 1/2025-FHSMI

Processo Administrativo nº 11/2025

A FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE IBAITI (F.H.S.M.I), Pessoa Jurídica de Direito Público

Interno, inscrita no CNPJ/MF sob nº 80.617.319/0001-08, com sede à Rua Francisco de Oliveira nº 692, centro,

CEP 84.900-000, cidade de Ibaiti/Pr, mediante se Agente de Contratação, designado pela Portaria nº 23/2025,

de 15/01/2025, torna público para conhecimento dos interessados que realizará às 09:30 (Nove horas e trinta

minutos) do dia  09/05/2025 (nove dias de maio de 2025) licitação na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO,

NA FORMA ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço - Compras - Por lote, com objetivo de promover Contratação de

empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva e limpeza de

aparelhos de ar-condicionado, com fornecimento de peças de reposição e carga de gás quando necessário.,

conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

DATA DA SESSÃO: HORA DA SESSÃO:

EDITAL EXCLUSIVO
ME/EPP?

EXCLUSIVIDADE
REGIONAL?

MODO DE DISPUTA?
SISTEMA DE REGISTRO

DE PREÇOS?

( X ) SIM (  ) NÃO ( X ) SIM (  ) NÃO
(  ) ABERTO
( X ) ABERTO E FECHADO

(  ) SIM ( X ) NÃO

VALOR MÁXIMO: R$ 51.113,46 (Cinqüenta e Um Mil, Cento e Treze Reais e Quarenta e Seis Centavos)

PARTICIPAÇÃO: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL - www.bll.org.br “Acesso Identificado”

REFERÊNCIA DE
TEMPO: 

Horário de Brasília (DF)

CONSULTAS /
ESCLARECIMENTOS:

e-mail: licitacao@ibaiti.pr.gov.br - (43) 3546-7450

1 - OBJETO 

1.1 - objeto da presente Dispensa é Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
manutenção preventiva, corretiva e limpeza de aparelhos de ar-condicionado, com fornecimento de peças de
reposição e carga de gás quando necessário, de forma parcelada, conforme requisição, conforme
especificações e quantitativo especificado Termo de Referência – Anexo “1”.
1.2 - A contratação será dividida em item/lote único, conforme tabela constante no Termo de Referência –
Anexo “1”.
1.3 - O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4 - Detalhamento dos serviços ora descritas neste aviso, encontra-se no anexo I – Termo de Referência. 
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1.5 - O critério de julgamento adotado será o maior percentual de desconto (sobre o preço médio) quanto ao
objeto descrito no item 1.1, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos
quanto às especificações do objeto. 

2 - PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1 - A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante
da plataforma eletrônica do Portal BLL Compras – Bolsa de Licitações do Brasil, disponível no endereço
eletrônico: http://www.bll.org.br.
2.2 - Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa
Eletrônica, disponível no Portal BLL Compras – Bolsa de Licitações do Brasil, para acesso ao sistema e
operacionalização. 
2.3 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou Órgão Entidade promotora do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados. 
2.4 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.5 - Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.6 -  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente; 
2.7 - que se enquadrem nas seguintes vedações: pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da
contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; aquele que mantenha
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com servidor do órgão
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau; empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si; pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; organizações da Sociedade Civil de Interesse Público
- OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

3 - INGRESSO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL NA DISPENSA ELETRÔNICA

3.1 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente
por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento,
devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema, as seguintes informações:
I. - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
II. - O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III. - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do
procedimento;
IV. - A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e
verdadeiras;
V.  - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e
VI.  - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
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3.2 - Quando do cadastramento da proposta, o fornecedor poderá parametrizar o seu valor final mínimo e
obedecerá às seguintes regras:
I.  - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
II. - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o
intervalo de que trata o inciso I.
3.2.1 -O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
3.2.2 -O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e
para o órgão ou entidade contratante, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.
3.3 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.
3.4 - ABERTURA
3.4.1 -A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto pelo sistema ou
pelo agente de contratação responsável para o envio de lances públicos e sucessivos por período nunca inferior
a 3 (três) horas ou superior a 6 (seis) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
3.4.1.1 -Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o procedimento será encerrado e o
sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação.

4 - FASES DE LANCE

4.1 - A partir das 09h00min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já
previsto neste aviso.
4.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.3 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
ao lance que cobrir a melhor oferta. 
4.3.1 -Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido
e registrado primeiro no sistema.
4.3.2 -O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema. 
4.4 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.5 - O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do recebimento de seu lance. 
4.6 - Caso o interessado não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.7 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.8 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO



- 4 -- 4 -

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE IBAITI
Estado do Paraná

CNPJ nº 80.617.319/0001-08

Departamento de Licitações e Contratos

Rua Francisco de Oliveira n° 693 - CEP 84.900-000 - IBAITI 
Fone: (43) 3546-7700   -  www.ibaiti.pr.gov.br

5.1 - Encerrada o procedimento de envio de lances, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação, conforme o Termo de Referência em anexo.
5.2 - Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade poderá haver a negociação de condições mais
vantajosas.
5.2.1 -Neste caso, de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta
economicamente mais vantajosa, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá
considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados.
5.2.2 -Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, devendo esta ser
anexada aos autos do processo de contratação.
5.3 -   A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do
sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.4 -  Definida a proposta vencedora, a Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de Ibaiti deverá solicitar, por
meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último
lance ofertado pelo vencedor.
5.4.1 - No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada pelo
sistema com os respectivos valores readequados à proposta vencedora.

6 - HABILITAÇÃO

6.1 - Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições de
que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.1 -A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada no sistema de cadastramento mantido
pela Prefeitura, quando o procedimento for realizado em sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no
mercado, assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.1.2 -disposto do 6.1.1 deve constar expressamente do aviso de contratação direta.
6.1.3 -Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para a
habilitação, na forma estabelecida no 6.1.1, ou de documentos não constantes do sistema de cadastramento, o
órgão ou entidade deverá solicitar ao vencedor, no prazo definido no edital, o envio desses por meio do
sistema.
6.2 - No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30
(trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite
para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e
desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021, somente será exigida
das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, estadual, municipal, social e trabalhista e,
das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal. 
6.3 - Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no item 3.2, o fornecedor será habilitado.
6.4 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

7 - PROCEDIMENTO FRACASSADO OU DESERTO

7.1 - No caso de o procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá: 
7.1.1 -Republicar o procedimento; 
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7.1.2 -Rixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação no
que se refere à habilitação; ou 
7.1.3 -Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas. Parágrafo único. O disposto nos ITENS 7.1.1 e 7.1.3 poderá ser utilizado nas
hipóteses de o procedimento restar deserto.

8 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

8.1 - Regularidade fiscal, social e trabalhista:
8.2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso.
8.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).
8.4 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
8.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa.
8.6 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
8.7 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
8.8 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.9 - DOCUMENTAÇÃO ESPECIAL PARA HABILITAÇÃO: 

Os serviços devem ser prestados por empresas especializadas no ramo, que possuam qualificação técnica
necessária para garantir a qualidade e segurança na execução dos serviços, portanto é necessária a exigência de
qualificação técnica:

Capacidade Técnica Profissional: prova de registro ou inscrição no Conselho de Classe competente, mediante
apresentação de Certidão de Registro de Pessoa Física, do responsável técnico pelo serviço, nível superior ou
técnico, que comprove atividade relacionada com o objeto, dentro da validade.

Comprovação de que o(s) Responsável(eis) Técnico(s) indicado(s) pela licitante pertence(m) ao seu quadro
permanente, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

1. Apresentação de vínculo trabalhista (registro em carteira de trabalho e previdência social – CTPS) em
sendo o profissional empregado da licitante ou;

2. Apresentação de Contrato Social, em sendo o profissional integrante do quadro societário da licitante
ou;

3. Apresentação de Contrato de Prestação de Serviços regido pela legislação civil, celebrado entre o
profissional e a empresa licitante.

4. Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, expedido por órgão da

Administração Pública, direta ou indireta ou por pessoa jurídica de direito privado, contendo
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informações de que o licitante interessado entregou ou entrega os produtos pertinentes e compatíveis

com o objeto desta licitação:

Os atestados fornecidos por pessoa jurídicas de direito público, poderão ser apresentados em via

original ou fotocópias autenticadas por Cartório competente ou ainda fotocópia simples desde que

seja acompanhada pela original para verificação de sua autenticidade pelo Pregoeiro e/ou equipe de

apoio.

Os atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito privado deverão obrigatoriamente serem

apresentados em via original, com assinatura do emitente, e serem acompanhadas da Nota Fiscal

que originou essa relação comercial, contendo na mesma os produtos entregues de acordo com as

especificações exigidos no objeto desta licitação.

Obs.: As Notas Fiscais que objetivam a veracidade da capacidade técnica de entrega dos produtos do licitante
interessados, poderão ser apresentados em fotocópia simples e sua não apresentação poderá incorrer na
aplicação de sanções administrativas presentes no § 5º do art. 156 da Lei nº 14.133/21;

5. Além disso, deverá ser apresentada a anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento
Equivalente, devidamente registrado CREA ou em outro conselho profissional competente,
comprovando a vinculação do responsável técnico com a empresa licitante.

9 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

9.1 - Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior
para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71
da Lei nº 14.133, de 2021.

10 - SANÇÕES

10.1 - fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, Resolução nº 01,
de 27 de março de 2023, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de
empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual.

ANEXO 1 – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO 2 – DECLARAÇÃO UNIFICADA
ANEXO 3 – CONTRATO ADMINISTRATIVO

Ibaiti, 25 de abril de 2025.

SHEILA DE OLIVEIRA GONÇALVES
Presidente da Fundação Hospitalar de 
Saúde Municipal de Ibaiti
Portaria nº 154, de 01 de abril de 2025
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ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA DE LICITAÇÃO , NA FORMA ELETRÔNICA Nº 1/2025

TERMO DE REFERENCIA
Pregão - Lei nº 14.133/21

1. - OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva e
limpeza de aparelhos de ar-condicionado, com fornecimento de peças de reposição e carga de gás quando
necessário.

2. - JUSTIFICATIVA

A contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva
e limpeza dos aparelhos de ar-condicionado do Hospital Municipal de Ibaiti se faz necessária para garantir a
qualidade do atendimento prestado aos pacientes, bem como para assegurar o bom funcionamento dos
equipamentos e a preservação da infraestrutura hospitalar.

1. Necessidade e Relevância dos Serviços
Os sistemas de climatização desempenham um papel fundamental no ambiente hospitalar, pois contribuem
para o conforto térmico de pacientes, profissionais da saúde e visitantes, além de auxiliarem na manutenção da
qualidade do ar, prevenindo a proliferação de microrganismos nocivos à saúde. A falta de manutenção
adequada pode comprometer a eficiência dos equipamentos, aumentar o consumo de energia elétrica e gerar
riscos à saúde dos usuários.

2. Manutenção Preventiva e Corretiva
A realização periódica da manutenção preventiva evita falhas inesperadas nos equipamentos, reduzindo a
necessidade de reparos emergenciais e garantindo maior vida útil aos aparelhos. Além disso, a manutenção
corretiva é essencial para solucionar eventuais defeitos que possam surgir, assegurando o funcionamento
contínuo dos sistemas de climatização.

3. Limpeza e Higienização dos Aparelhos
A limpeza regular dos filtros e demais componentes do ar-condicionado contribui para a qualidade do ar
interno, prevenindo a disseminação de fungos, bactérias e vírus. Em um ambiente hospitalar, onde há pacientes
com baixa imunidade e maior suscetibilidade a infecções, essa medida é indispensável para garantir a segurança
sanitária.

4. Fornecimento de Peças e Carga de Gás
A necessidade de reposição de peças e carga de gás em determinados equipamentos deve ser atendida
prontamente para evitar a paralisação dos serviços hospitalares. A contratação de uma empresa especializada
que já inclua esses itens no escopo de trabalho garante maior agilidade na manutenção e menor impacto nas
atividades do hospital.

5. Justificativa Técnica e Econômica
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A terceirização desse serviço possibilita que o hospital conte com profissionais qualificados e experientes,
evitando custos elevados com contratação direta e capacitação de mão de obra própria. Além disso, a empresa
contratada será responsável por garantir o cumprimento das normas técnicas vigentes, proporcionando maior
segurança e eficiência nos serviços prestados.

Diante do exposto, a contratação de uma empresa especializada para a manutenção dos aparelhos de ar-
condicionado no Hospital Municipal de Ibaiti é fundamental para assegurar a qualidade do atendimento,
prevenir riscos à saúde e otimizar os recursos públicos. A medida garantirá a continuidade dos serviços
hospitalares, contribuindo diretamente para o bem-estar dos pacientes e da equipe de saúde.

3. - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inc. XXIII, alínea “a”, “c” , “i” e art. 40, §1º,
inc. II, da lei Nº 14.133/21)

3.1 - No quantitativo e especificações abaixo descritos:

LOTE: 1 - LOTE 001

ITEM CÓDIGO
PRODUTO

NOME DO PRODUTO QUANT. UND. PREÇO
MÁXIMO

PREÇO
MÁXIMO
TOTAL

1 40747 GÁS  R22 GÁS REFRIGERANTE
TIPO: R-22
APLICAÇÃO: SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO  
 
CÓDIGO CATÁLOGO DE MATERIAIS BPS: 617201

5.000,00 G 0,22 1.100,00

2 40745 GÁS  R32 GÁS REFRIGERANTE
TIPO: R32
APLICAÇÃO: SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO   

CÓDIGO CATÁLOGO DE MATERIAIS BPS: 613141

5.000,00 G 0,23 1.150,00

3 40744 GÁS  R410 GÁS REFRIGERANTE
TIPO: R410A
APLICAÇÃO: SISTEMA DE AR CONDICIONADO CENTRAL  

CÓDIGO CATÁLOGO DE MATERIAIS BPS: 400047

5.000,00 G 0,21 1.050,00

4 40752 ITEM GENERICO VALOR ESTIMATIVO CASO SEJA NECESSÁRIO
AQUISIÇÃO DE  PEÇAS E OUTROS COMPONENTES DE 
REPOSIÇÃO PARA EXECUÇÃO DOS  SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
CORRETIVA E  PREVENTIVA.          

1,00 UNI 7.000,00 7.000,00

5 40727 MANUTENÇÃO APARELHO DE AR-CONDICIONADO SPLITOP ATÉ
50TR  MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E LIMPEZA
COMPLETA DE EQUIPAMENTO DE AR-CONDICIONADO
SPLITÃO/SPLITOP ATÉ 50TR MARCA CARRIER.  

CÓDIGO CATÁLOGO DE MATERIAIS BPS: 2771

2,00 UNI 2.266,67 4.533,34

6 40723 MANUTENÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO 12.000
BTUS MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E LIMPEZA
COMPLETA DE EQUIPAMENTO DE AR-CONDICIONADO COM
CAPACIDADE DE 12.000 BTUS, ELGIN WALL ECO INVERTER.  

CÓDIGO CATÁLOGO DE MATERIAIS BPS: 2771

22,00 UNI 323,33 7.113,26

7 40724 MANUTENÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO 18.000
BTUS MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E LIMPEZA
COMPLETA DE EQUIPAMENTO DE AR-CONDICIONADO COM
CAPACIDADE DE 18.000 BTUS, ELGIN WALL ECO INVERTER.  

12,00 UNI 366,67 4.400,04
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CÓDIGO CATÁLOGO DE MATERIAIS BPS: 2771

8 40725 MANUTENÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO 24.000
BTUS MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E LIMPEZA
COMPLETA DE EQUIPAMENTO DE AR-CONDICIONADO COM
CAPACIDADE DE 24.000 BTUS, ELGIN WALL ECO INVERTER.  

CÓDIGO CATÁLOGO DE MATERIAIS BPS: 2771

12,00 UNI 433,33 5.199,96

9 40726 MANUTENÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO 30.000
BTUS MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E LIMPEZA
COMPLETA DE EQUIPAMENTO DE AR-CONDICIONADO COM
CAPACIDADE DE 30.000 BTUS, ELGIN WALL ECO INVERTER.  

CÓDIGO CATÁLOGO DE MATERIAIS BPS: 2771

8,00 UNI 466,67 3.733,36

10 40722 MANUTENÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO 9.000
BTUS MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E LIMPEZA
COMPLETA DE EQUIPAMENTO DE AR-CONDICIONADO COM
CAPACIDADE DE 9.000 BTUS, ELGIN WALL ECO INVERTER.  

CÓDIGO CATÁLOGO DE MATERIAIS BPS: 2771

50,00 UNI 316,67 15.833,50

TOTAL 51.113,46

3.2 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo; (art. 20 da Lei nº 14.133/21).

3.3 - Locais de Entrega dos Bens ou Realização dos Serviço:

Local de Entrega: Hospital Municipal. Rua Francisco de Oliveira, 692 - Centro - Ibaiti/PR.

Prazo de Entrega: 3 Dias.

Condições de Entrega: ( X ) de forma parcelada (   ) em remessa única 

Vigência Contratual Prevista: Até 12 Meses.

3.4 - Será elaborado contrato ou outro instrumento hábil que o substitua caso haja necessidade de
detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

3.5 - Os serviços devem ser prestados por empresas especializadas no ramo, que possuam qualificação técnica
necessária para garantir a qualidade e segurança na execução dos serviços, portanto é necessária a exigência de
qualificação técnica:

Capacidade Técnica Profissional: prova de registro ou inscrição no Conselho de Classe competente, mediante
apresentação de Certidão de Registro de Pessoa Física, do responsável técnico pelo serviço, nível superior ou
técnico, que comprove atividade relacionada com o objeto, dentro da validade.

Comprovação de que o(s) Responsável(eis) Técnico(s) indicado(s) pela licitante pertence(m) ao seu quadro
permanente, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

1.Apresentação de vínculo trabalhista (registro em carteira de trabalho e previdência social – CTPS) em sendo o
profissional empregado da licitante ou;
2.Apresentação de Contrato Social, em sendo o profissional integrante do quadro societário da licitante ou;
3.Apresentação de Contrato de Prestação de Serviços regido pela legislação civil, celebrado entre o profissional
e a empresa licitante.
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3.6 - A empresa deve possuir em seu quadro técnico, profissional habilitado regularmente inscrito em conselho
profissional, permitindo-lhes a emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Termo de
Responsabilidade Técnica – TRT, referente ao serviço executado. Deverá observar e cumprir toda e qualquer lei,
portaria, regulamento, normas técnicas e demais instrumentos normativos aplicáveis à execução dos serviços
mencionados.

3.7 - A contratada deverá seguir mecanismos de implementação da sustentabilidade que estimulem e
favoreçam, por exemplo, o uso de produtos e processos com menor impacto ambiental, evitando produtos
irritantes para o consumidor, equipamentos que causem menor incômodo e sejam mais eficientes, devendo no
que couber, durante toda a execução contratual, observar os critérios de sustentabilidade ambiental e a
implementação de ações que reduzam os impactos ambientais (os insumos fornecidos na contratação deverão
respeitar as normas da ABNT, quanto à correta destinação dos resíduos sólidos), seguindo, no que couber, com
os termos definidos na da Instrução Normativa SLTI nº 1, de 19/01/2010.

3.8 - As licitantes devem comprovar sua capacidade técnica através de atestados que demonstrem sua aptidão
para a prestação dos serviços em características e quantidades à contratação a ser realizada. Devendo também
comprovar sua habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira através da apresentação de
certidões negativas para estes fins, conforme definido em edital.

3.9 - As empresas licitantes poderão realizar vistoria, não obrigatória, nas instalações do local de execução dos
serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, mediante prévio agendamento.

3.10 - A manutenção preventiva consiste na revisão periódica dos aparelhos/equipamentos, com a finalidade
de avaliar as condições de funcionamento dos aparelhos/equipamentos, além de detectar possíveis defeitos e
desgastes em peças, acessórios e outros componentes, conservando-os dentro dos padrões de
operacionalidade e segurança e em perfeito estado de funcionamento. Tem ainda a finalidade de proporcionar
uma operação mais próxima possível das condições de projeto do equipamento, com melhor eficiência e menor
consumo de energia.

Caracteriza-se como manutenção preventiva a realização dos seguintes procedimentos:

a) Eliminação de sujeiras, danos e corrosões no gabinete, na moldura e na serpentina;
b) Operação de drenagem de água da bandeja;
c) Eliminação de vazamentos em mangueiras e condutos;
d) Vedação dos painéis de fechamento de gabinetes;
e) Lavagem da bandeja e serpentina com remoção do lodo, sem o uso de produtos desengraxantes e corrosivos;
f) Limpeza do gabinete do condicionador;
g) Limpeza do elemento filtrante, utilizando os meios e substâncias adequados;
h) Verificação das condições de operação dos filtros;
i) Verificação do estado de conservação do isolamento termo-acústico;
j) Verificação de ruídos e vibrações anormais, procedendo aos ajustes e correções necessários;
l) Verificação do nível de aquecimento do motor;
m) Verificação da tubulação, termostato, tomada, chave seletora, e outros componentes elétricos;
n) Realização de testes de vazamentos nas conexões e tubulações de gás refrigerante;
o) Verificação da rede de dutos, corrigindo possíveis vazamentos;
p) Verificação da tensão de alimentação e amperagem;
q) Verificação do estado de conservação dos suportes externos de fixação da unidade condensadora (motor);
r) Outros procedimentos preventivos recomendados no manual do equipamento ou em normas técnicas.
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3.11 - A manutenção corretiva consiste na solução de eventuais problemas, danos ou defeitos existentes, assim
como os que venham a ocorrer no curso da execução do contrato, de forma a garantir o perfeito funcionamento
dos aparelhos/equipamentos, mediante a substituição de peças e componentes defeituosos, desgastados ou
danificados, execução de regulagens, ajustes mecânicos e eletrônicos, restabelecimento da carga do gás
refrigerante, dentre outros procedimentos que se façam necessários, tais como:

Caracteriza-se como manutenção corretiva a realização dos seguintes procedimentos:

a) Aplicação de materiais e produtos tais como: graxas, solventes, produtos químicos de limpeza, materiais
contra a corrosão e para proteção antiferruginosa, tinta, lixa, fita isolante, álcool, filtro secador, espuma de
vedação, massa de vedação, vaselina, estopas, sacos plásticos para acondicionamento de detritos, materiais
para solda, zarcão, vaselina, gases refrigerantes, trapo, óleos lubrificantes, oxigênio, nitrogênio, acetileno, e
outros materiais e produtos de limpeza em geral;
b) Correção da posição de drenos, dutos e mangueiras, reparo nas unidades condensadoras e evaporadoras,
reparo ou substituição dos painéis de controle de temperatura, conserto de controle remoto;
c) Revisão de todo o mecanismo de funcionamento, com os ajustes, regulagens e lubrificação necessárias, além
de limpeza da unidade evaporadora e condensadora, com a detecção e correção de vazamento do fluído
refrigerante do aparelho;
d) Substituição dos suportes externos de fixação da unidade condensadora.

3.12 - Os serviços de manutenção corretiva deverão abranger, conforme for o caso, a reposição de peças, a
reposição de gás, a visita do técnico especializado ao local do equipamento defeituoso, a sua retirada e
reinstalação, caso seja necessário. 

3.13 - Os materiais, as peças novas e insumos fornecidos deverão ser de primeira qualidade, originais e/ou
compatíveis com as recomendações do fabricante, com qualidade igual ou superior aos existentes nas
instalações.

3.14 - A substituição das peças e componentes somente poderá ser realizada após a apresentação de
orçamento prévio, o qual ficará sujeito à análise e autorização por parte de um representante da Fundação
Hospitalar de Saúde Municipal de Ibaiti. O prazo para elaboração desse orçamento prévio não poderá ser
superior a 03 dias úteis.

4. - ESTRATÉGIA DE FORNECIMENTO, PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “d”,
“e”, da Lei nº 14.133/21)

4.1 -  A entrega/execução do objeto deverá ser feita após a solicitação, e efetuado em até 3 Dias, após o
recebimento da Ordem de Entrega/Serviço expedida pelo Departamento responsável.

4.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 2 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.3 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 Dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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4.4 - A entrega deverá ser de acordo estritamente com as especificações descritas no Termo de Referência,
sendo de inteira responsabilidade a reposição do objeto que venha a ser constatado não estar em
conformidade com as referidas especificações.

4.5 - Os serviços serão executados no horário e nos dias normais de expediente administrativo da Contratante,
08h às 17h, de segunda à sexta-feira, porém, em caso de essencialidade e necessidade, poderá ocorrer a
eventual execução fora do horário normal de expediente administrativo da Contratante, sob condição de
consulta e aprovação da Administração. No entanto, tal situação, caso ocorra, não implicará adicional de preço
baseado nos acréscimos relativos aos prêmios de horas extras.

4.6 - Os técnicos da Contratada deverão se apresentar para a realização dos serviços uniformizados e portando
documento de identificação.

4.7-  Após a solicitação da Ordem de Serviço emitida pela Administração, a empresa contratada terá o prazo de
24 (vinte e quatro) horas para comparecimento ao Hospital Municipal para a verificação do problema, devendo
providenciar a realização do serviço em até 24 (vinte e quatro) horas, num total de 48 (quarenta e oito) horas
após a emissão da ordem de serviço, ressalvados os casos em que comprovadamente não houver possibilidade
técnica para a execução, autorizada pela Administração. Quando ocorrer a impossibilidade a contratada deverá
informar, em tempo hábil, o motivo impeditivo ou que a impossibilite de realizar o serviço conforme o
estabelecido.

4.8 - A Contratada deverá refazer todo e qualquer serviço não aprovado pela Contratante, sem qualquer ônus
adicional, com garantia dos serviços de, no mínimo 3, (três) meses.

4.9 - O prazo de vigência da aquisição é não contínuo, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21.

5.0 - A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.6.1 - Sustentabilidade
4.6.2 - Atendimento às características específicas de cada objeto.
4.6.3 - Será exigida a garantia dos objetos.

5. - ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

5.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei, cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/21,
art. 115, caput).

5.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila (Lei nº 14.133/21, art. 115, §5º).

5.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/21, art. 117, caput).

5.4 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº
14.133/21, art. 117, §1º).
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5.5 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/21, art. 117,
§2º).

5.6 - A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua
execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/21, art. 119).

5.7 - A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/21, art. 120).

5.8 - Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/21, art. 121, caput).

5.9 - A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº
14.133/21, art. 121, §1º).

5.10 - Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.

5.11 - Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

5.12 - Serão exigidos a Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais (CND), Certificado de
Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Prova de inexistência de
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – CNDT, Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda
Estadual, Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, caso esses documentos não estejam
regularizados no SICAF.

6. - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art.6º, inc. XXIII, alínea ‘h’, da Lei Nº 14.133/21)

6.1 - A contratação do fornecedor de material/equipamentos/serviço para a presente aquisição será realizada
por meio de Pregão, com fundamento no art. 28, inciso I da Lei nº 14.133/21.

6.2 - Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta
da Regularidade fiscal e trabalhista ou SICAF.

6.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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6.4 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

6.5 - O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

6.6 - Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio da
consulta da Regularidade fiscal e trabalhista ou SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.7 - É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

6.8 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

7. - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

7.1 - Após solicitação formal da CONTRATANTE, através de emissão de requisição de compras/serviços da
Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de Ibaiti, o recebimento se efetivará nos seguintes termos:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; (art. 140, inc. II, “a” da Lei nº
14.133/21)
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; ; (art. 140, inc. II, “b” da Lei nº 14.133/21)

8. - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR

8.1 - O fornecedor deverá:
8.1.1 - Entregar os itens de acordo com as especificações exigidas no termo de referência não podendo de

forma alguma transferir a terceiro a sua responsabilidade, exceto nos casos previstos no art. 48 da lei

14.133/21 e com autorização expressa da Administração;

8.1.2 - Entregar no prazo, local e horário, previstos no Termo de Referência;

8.1.3 - Emitir Nota Fiscal Eletrônica-NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, conforme

Norma de Procedimento Fiscal n° 095/2009;

8.1.4 - Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação do

caso furtuito;

8.1.5 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

8.1.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.7 - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente

licitação;
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8.1.8 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.10 - Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

8.2 - É de responsabilidade da empresa ganhadora do certame o fornecimento dos materiais e equipamentos
de segurança de sua equipe prestadora dos serviços. 

8.3 - A Contratada responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados
quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências
legais para o exercício da atividade.

8.4 - Precisamente sobre a Entrega:
8.4.1 - Estando o objeto da presente licitação em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência, Edital, seus

anexos e a consequente Solicitação de Serviço/Compras, o mesmo será recusado, cabendo ao fornecedor, a

substituição dos produtos/serviços, contadas da data do recebimento da notificação expedida pela administração;

8.4.2 - Os custos de retificação dos materiais rejeitados correrão exclusivamente às expensas do fornecedor

8.4.3 - Quanto a substituição dos produtos/serviços reparação que estiverem em desacordo com as especificações

constantes da proposta de preços será de inteira responsabilidade do fornecedor, assim como todos os custos

envolvidos com a operação;

8.4.4 - Caso a substituição não ocorra no prazo acima determinado, ou caso o novo produto/serviço também seja

rejeitado, estará o fornecedor incorrendo em atraso na entrega dos materiais, sujeita à aplicação de penalidades e

sanções previstas no Edital, podendo ainda aplicar o disposto no art. 90, § 2º da Lei Federal nº 14.133/21.

8.5 - Observações:
8.5.1 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da

obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos

pela lei ou pelo contrato (§ 2º, do art. 140 da Lei nº 14.133/21);

8.5.2 - O fornecedor fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas

compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por

cento), de forma unilateral (art. 125 da Lei nº 14.133/21);

8.5.3 - O fornecedor está sujeito à  fiscalização e supervisão periodicamente, reservando-se a este, e/ou a gestor do

objeto o direito de não aceitar o produto/serviço, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso

de o produto não atender da forma pretendida.

9. - FORMA DE PAGAMENTO

9.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

9.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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9.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.3.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9.5 - Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para assegurar
o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, a Administração poderá, entre outras medidas,
exigir ou condicionar os pagamentos ao cumprimento do disposto no art. 121 da lei nº 14.133/21;

10. - DAS SANÇÕES

10.1 - As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei (art. 155, da Lei nº
14.133/21), ficará impedido de licitar e contratar com o Prefeitura Municipal de Ibaiti, Entidades e Fundações, e
será inscrito em um cadastro do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme Instrução Normativa
37/2019, ficando de 2 anos sem realizar novos contratos públicos. Garantido o direito à ampla defesa sem
prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que:

10.1.1 -  Dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3 - Dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

10.1.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

10.1.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;

10.1.9 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.1.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Ibaiti, Entidades e Fundações, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não
superior a 2 (dois) anos, nos casos citados no item 10.1, conforme detalhado nos itens 10.1.1 ao 10.1.12.

10.3 - A pena de advertência poderá ser aplicada sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s)
de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público.

10.4 - As infrações administrativas serão aplicadas a contratada seguindo os fundamentadamente no Art. 156,
da Lei nº 14.133/21, a Prefeitura Municipal de Ibaiti, Entidades e Fundações poderá, garantida a defesa prévia,
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aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas neste Termo de
Referência, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie:

10.4.1 - Multa moratória de 1% (um por cento) do valor da Requisição de compra/empenho ou documento

equivalente, por dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 10% (dez por cento).

Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida;

10.4.2 - Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total item no contrato a cada reincidência do motivo

determinante da aplicação da penalidade de advertência;

10.4.3 - Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução

total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato;

10.4.4. - Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer

outra obrigação pactuada.

10.5 - As sanções previstas nos itens 10.1 e 10.2 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de
multa.

10.6 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Prefeitura
Municipal de Ibaiti, Entidades e Fundações, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos
itens 10.1 e 10.2.

10.7 - As penalidades serão no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual
período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

10.8 - O percentual de multa previsto no item 10.4 incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do item do
contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de
atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da
data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa.

10.9 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos
pela administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou inexistentes a
garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa aplicada deverá ser recolhido junto à
agência do Banco do Brasil S/A, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da notificação, por meio de Guia de
Recolhimento da União – GRU.

10.10 - Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente acima, os valores
serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua consequente cobrança pelos meios legais.

10.11 - Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, a
rescisão contratual, nos termos previstos no Art.157, da Lei nº 14.133/21, bem como a incidência das
consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à
CONTRATANTE.

10.12 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21.

10.13 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
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11. - DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

11.1 - Conforme quantitativo e especificações constantes deste Termo de Referência, dele fazendo parte na
íntegra e produzindo todos os efeitos legais decorrentes da futura contratação. As demais condições de
contratação são estabelecidas nos documentos que compõem o presente procedimento administrativo.

Ibaiti, 20 de Março de 2025.

_________________________________________
CRISLAINE APARECIDA RODRIGUES

Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de Ibaiti
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ANEXO 02 - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

Ao pregoeiro e equipe de apoio

Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de Ibaiti

Dispensa de licitação, na Forma Eletrônica Nº 1/2025

Pelo presente instrumento, a empresa XXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXX, com sede na Av/Rua XXXXXXXXXX, através

de seu representante legal infra-assinado, que:

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não empregamos

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16

(dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos,

deverá informar tal situação no mesmo documento), nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

2) Declaramos que não possuímos, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito,
Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo
grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do
Município.
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula

Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).

6) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

7) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a

Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

8) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos

constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e

ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali

contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação.
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9) Declaramos que cumprimos os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/06, estando

aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

10) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

11) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios,

instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) XXXXXXXXXX, Portador(a) do

RG sob nº XXXXX, e CPF nº XXXXX, cuja função/cargo é (sócio administrador/procurador/diretor/etc),

responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

12) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo

licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja

encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail: Telefone: ( XX) XXXXX-XXXX

13) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao

Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente

fornecidos.

Nomeamos e constituímos o senhor(a) XXXXXXXXX, portador(a) do CPF/MF sob n.º XXXXX, para ser o(a)

responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente a Dispensa de

licitação, na Forma Eletrônica Nº 1/2025 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas

no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

Município, XX de XXXX de 2025

Nome do Representante 
Cargo do Representante

Nome da Empresa
CNPJ

Obs.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente, contendo as informações
de endereço, telefone, e-mail, etc. e deve estar assinada por responsável legal preferencialmente por meio
digital.
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Anexo 03 - MODELO DE TERMO DE CONTRATO
DISPENSA ELETRÔNICA, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 1/2025

Contrato Administrativo Nº ......../...., que fazem

entre si a Fundação Hospitalar de Saúde

Municipal de Ibaiti/PR e a empresa XXXXXXXXXX

A FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE IBAITI (F.H.S.M.I), pessoa jurídica de direito

público, inscrita no CNPJ/MF sob nº 80.617.319/0001-08, com sede à Rua Francisco de Oliveira nº 692, centro,

CEP 84.900-000, cidade de Ibaiti/Pr, representada pela senhora Presidente da Fundação Hospitalar de Saúde

Municipal de Ibaiti, Sheila de Oliveira Gonçalves, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa

XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXX, sediada na XXXXXXXXXXXX, doravante designada

CONTRATADA, neste ato representado(a) por XXXXXXXXXX (nome e função no contratado, não colocar

documentos pessoais), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo

em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de

1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente

do Dispensa Eletrônica, na forma Eletrônica Nº 1/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Contratação de empresa especializada para

prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva e limpeza de aparelhos de ar-condicionado, com

fornecimento de peças de reposição e carga de gás quando necessário., nas condições estabelecidas no Termo

de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;
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1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de  12 Meses, contados do(a) da data do contrato, na forma

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do

contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo

a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado, em 18/03/2025 (DD/MM/AAAA – Relatório de Formação de Preços).
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Decorrido o prazo de validade da proposta, em casos excepcionais e devidamente motivado, o

reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser solicitado pelo contratado ou por qualquer dos signatários da ata

de registro de preços e devidamente instruído com a documentação necessária para o cálculo do valor a ser

reequilibrado, da seguinte forma:

a) Apresentação de notas fiscais de compras promovidas em datas que antecederam brevemente a data da

sessão pública de lances do Dispensa Eletrônica;

b) Apresentação de notas fiscais de compras recentes que comprovem a variação de seu preço de custo, com

estrita observância a equivalência dos quantitativos entre as notas fiscais;

c) Por meio destas informações, a administração conseguirá aferir a variação de preço do item por meio de

percentual;

7.10. A administração efetuará nova pesquisa de mercado respeitando as mesmas fontes de pesquisa e

metodologia matemática utilizada na etapa de formação de preços, atribuindo assim um novo preço de

mercado;

7.11. Para a concessão do reequilíbrio, será aplicado o percentual de desconto ofertado pela licitante em

sessão no novo preço de mercado, e, será aplicado o percentual da variação de preço do item ao preço
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contratado, aquele preço que resultar no menor dispêndio financeiro para a Administração será o valor

reequilibrado.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município - PROGE para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9.  A Administração terá o prazo de até 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,

de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do contratante;

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a)der causa à inexecução parcial do contrato;

b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)der causa à inexecução total do contrato;

d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f)praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Multa moratória de 1% (um por cento) do valor da Requisição de compra/empenho ou documento

equivalente, por dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 10% (dez por cento). Acima do

limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida;



- 28 -- 28 -

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE IBAITI
Estado do Paraná

CNPJ nº 80.617.319/0001-08

Departamento de Licitações e Contratos

Rua Francisco de Oliveira n° 693 - CEP 84.900-000 - IBAITI 
Fone: (43) 3546-7700   -  www.ibaiti.pr.gov.br

2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de 5% (cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou

reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133/21. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 1% (um por

cento) a 3% (três por cento) do valor do Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 10%

(dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% (dez por cento) a  30%

(trinta por cento) do valor do Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 1% (um por cento) a 5%

(cinco por cento) do valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 2% (dois por cento) a 10%

(dez por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

 Não cumprimento do prazo de execução

 Descumprimento das normas de segurança e meio ambiente

 Descumprimento de Cláusulas Técnicas Especificadas no Contrato

 Inexecução Parcial dos Serviços

 Não Atendimento aos Padrões de Qualidade

 Reincidência em Falhas

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais

lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.
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12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da

Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Anual deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Dotações

Exercício da
despesa

Conta da
despesa

Funcional programática Fonte de
recurso

Natureza da
despesa

Grupo da fonte

2025 830 05.001.10.302.0017.2011 303 3.3.90.39.99.00 Do Exercício

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da Procuradoria Geral do Município - PROGE, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o foro da comarca de Ibaiti (PR), para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº

14.133/21.

Ibaiti, xx  de xxxx de 2025.

Presidente
CONTRATANTE

Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1)__________________________________ 2)__________________________________


